
 

 

ESTADO DE SANTA CATARINA 
MUNICÍPIO DE CANOINHAS 
CONTRATO FMDR 18/2023 
PREGÃO ELETRÔNICO PMC 35/2023 
 

REGISTRO DE PREÇO PARA A CONTRATAÇÃO PARCELADA 
DE SERVIÇOS DE ESCAVADEIRA HIDRÁULICA A PARTIR DE 
18 TONELADAS PARA SERVIÇO EXCLUSIVO NAS 
CASCALHEIRAS E PEDREIRAS UTILIZADAS PELO 
MUNICÍPIO, REALIZANDO SERVIÇO DE DESMONTE DO 
MATERIAL, ALIMENTAÇÃO DO BRITADOR E 
CARREGAMENTO DO MESMO NOS CAMINHÕES. 

 
No dia 06/10/2023, de um lado o MUNICÍPIO DE CANOINHAS, ESTADO DE SANTA CATARINA, através do 
FUNDO MUNICIPAL DE DESENVOLVIMENTO RURAL, Pessoa Jurídica  de Direito Público, inscrita no CNPJ 
Sob n.º  83.102.384/0001-80, com  sede à rua Felipe Schmidt, n.º 10 - Centro, nesta  cidade  de Canoinhas-SC,  
neste ato representada pelo Secretário Municipal de Desenvolvimento Rural Sr. Wanderley Jose Dombroski, 
inscrita no CPF 682.944.259-15, no final assinado com uso de suas atribuições conforme decreto nº 180/2022, 
doravante denominado simplesmente CONTRATANTE, e de outro lado, a empresa CRISTAL 
TERRAPLANAGEM PRESTADORA DE SERVIÇOS EIRELI, Pessoa Jurídica de Direito Privado, inscrita no CNPJ 
sob n.º 35.185.797/0001-23, com sede na Rua Luiz Davet, nº 1690, Nova Brasília, Major Vieira - SC, neste ato 
representado pelo Sr. Fernando Simão Maron, portador do CPF n.º 067.759.769-09, doravante denominada 
simplesmente CONTRATADA, resolvem pactuar o presente contrato. 
 
O presente contrato o qual se rege pelo fundamento legal preconizado pela Lei Federal nº 14.133/21, suas 
alterações posteriores e demais normas jurídicas aplicáveis à espécie, e demais documentos que integram o 
processo, têm entre si como justo e contratado as seguintes cláusulas. 
 
CLÁUSULA PRIMEIRA (OBJETO) 
1. O objeto deste Contrato é REGISTRO DE PREÇO PARA A CONTRATAÇÃO PARCELADA DE SERVIÇOS 
DE ESCAVADEIRA HIDRÁULICA A PARTIR DE 18 TONELADAS PARA SERVIÇO EXCLUSIVO NAS 
CASCALHEIRAS E PEDREIRAS UTILIZADAS PELO MUNICÍPIO, REALIZANDO SERVIÇO DE DESMONTE 
DO MATERIAL, ALIMENTAÇÃO DO BRITADOR E CARREGAMENTO DO MESMO NOS CAMINHÕES. 
2. Os serviços licitados deverão ser executados pela contratada, conforme descrito no Termo de Referencia - 
anexo I, do edital de licitação. 
 
CLAUSULA SEGUNDA – (VINCULAÇÃO DO CONTRATO) 
O presente contrato está vinculado ao PREGÃO ELETRÔNICO PMC 35/2023, obrigando-se a CONTRATADA em 
manter durante a vigência do mesmo, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de 
habilitação e qualificação exigidas na licitação. 
 
CLÁUSULA TERCEIRA (VALOR E PAGAMENTO) 
1 - O valor do contrato é de R$ 36.000,00 (trinta e seis mil reais), conforme memorando nº 23.681/2023, enviado 
pela Secretária Municipal de Desenvolvimento Rural. Segue descritivo abaixo: 
 

Item Descrição Quantidade Valor Unitário Valor Total 

1 28773 - Horas de máquina escavadeira hidráulica 18 ton. 150,00 R$ 240,00 R$ 36.000,00 

 
2 - O pagamento será efetuado mediante a apresentação do competente documento fiscal, bem como relatório 
das atividades desenvolvidas, com o devido aceite da Secretaria Municipal de Obras, até 30 (trinta) dias do mês 
subsequente ao da data da prestação do serviço e emissão da nota fiscal. 
3 - Na emissão da nota fiscal deverá ser informado o número do empenho correspondente. 
4 - A empresa deverá possuir conta corrente no Banco do Brasil ou Caixa Econômica Federal (dependendo do 
banco onde se encontram os recursos financeiros vinculados a despesa orçamentária) atrelada ao seu 
CNPJ, conforme comprovação apresentada mediante declaração emitida e assinada pelo banco. 
5 - Em caso de a conta corrente ser de outro banco, o fornecedor arcará com o pagamento das despesas de 
tarifas bancarias das transações que ocorrerem. 
6 - Considera-se ocorrido o recebimento da nota fiscal ou fatura no momento em que o órgão contratante atestar a 
execução do objeto do serviço. 
7 - A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da regularidade fiscal, 
constatada por meio de consulta on-line ao SICAF ou, na impossibilidade de acesso ao referido Sistema, mediante 
consulta aos sítios eletrônicos oficiais. 
8 - Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do fornecedor contratado, deverão ser tomadas 
as providências previstas no art. 31 da Instrução Normativa nº 3, de 26 de abril de 2018. 
9 - Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal ou dos documentos pertinentes à contratação, ou, ainda, 
circunstância que impeça a liquidação da despesa, como, por exemplo, obrigação financeira pendente, decorrente A
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de penalidade imposta ou inadimplência, o pagamento ficará sobrestado até que a Contratada providencie as 
medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a comprovação da regularização 
da situação, não acarretando qualquer ônus para a Contratante. 
10 - Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para pagamento. 
11 - Antes de cada pagamento à contratada, será realizada consulta ao SICAF para verificar a manutenção das 
condições de habilitação exigidas no Termo de Referência. 
12 - Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade da contratada, será providenciada sua 
notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, 
apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério da contratante. 
13 - Previamente à emissão de nota de empenho e a cada pagamento, a Administração deverá realizar consulta 
ao SICAF para identificar possível suspensão temporária de participação em licitação, no âmbito do órgão ou 
entidade, proibição de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas, observado o 
disposto no art. 29, da Instrução Normativa nº 3, de 26 de abril de 2018. 
14 - Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, a contratante deverá comunicar 
aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência da contratada, bem como 
quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios pertinentes e necessários 
para garantir o recebimento de seus créditos. 
15 - Persistindo a irregularidade, a contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão contratual nos 
autos do processo administrativo correspondente, assegurada à contratada a ampla defesa. 
16 - Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se decida pela 
não execução do serviço, caso a contratada não regularize sua situação junto ao SICAF. 
17 - Será interrompido o serviço em execução com a contratada inadimplente no SICAF, salvo por motivo de 
economicidade, segurança nacional ou outro de interesse público de alta relevância, devidamente justificado, em 
qualquer caso, pela máxima autoridade da contratante. 
18 - Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável. 
19 - A Contratada regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar nº 123, de 2006, 
não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele regime. 
No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de 
que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar. 
20 - Em caso de atraso no pagamento por parte da Prefeitura de Canoinhas, o valor do montante será atualizado 
financeiramente, de acordo com o Índice Nacional de Preços ao Consumidor – INPC (IBGE), desde a data do seu 
vencimento até o dia do efetivo pagamento, bem como incidirá multa de 2% (dois por cento) sobre o valor da 
fatura e juros de mora de 0,033% (trinta e três milésimos por cento) ao dia de atraso e serão pagas por meio de 
crédito em conta corrente, conforme as regras contidas no item anterior, mediante Ordem Financeira e 
apresentação de nota de débito ou fatura. 
21 - As empresas contratadas deverão emitir as notas fiscais, faturas ou recibos com observância às regras de 
retenção dispostas na Instrução Normativa RFB nº 1.234/2012, em especial às disposições que se referem às 
retenções na fonte de IR, sob pena de não aceitação por parte dos órgãos contratantes. 
 
CLÁUSULA QUARTA – (DA VIGÊNCIA) 
1 - O prazo de vigência da contratação é de 90 (noventa) dias, contados a partir da data de assinatura nas formas 
do artigo 106 e 107 da lei 14.133/2021. 
2 - O contrato poderá ser prorrogado por igual período, a critério e conveniência da Administração. 
 
CLAUSULA QUINTA - (DO REGIME DE EXECUÇÃO) 
O Objeto deste contrato será executado em regime de Empreitada por preço unitário. 
 
CLAUSULA SEXTA – (PROCEDIMENTOS, FISCALIZAÇÃO E GERENCIAMENTO) 
1 - Será designado como gestor do contrato o Sr. Wanderley José Dombroski. 
2 – Será designado como gestor do Contrato e responsável administrativo pela fiscalização da execução da 
entrega dos serviços objeto deste Edital os servidores Jeferson Mortean Gonçalves e Jefferson Krzesinski, 
com autoridade para exercer toda e qualquer ação de orientação geral, controle e fiscalização, anotando em 
registro próprio, todas as ocorrências, determinando o que for necessário à regularização das faltas ou defeitos 
observados, conforme legislação em vigor. 
2.1 - Este mesmo fiscal, ou encarregado responsável, fará a medição e/ou contagem de cada serviço, para 
lançamento em planilha, ou outra ferramenta de acompanhamento; 
3 - A Fiscalização poderá determinar, a ônus da (s) CONTRATADA (S), a substituição das máquinas e serviços 
julgados deficientes, cabendo à licitante providenciar a troca dos mesmos, no prazo máximo definido pela 
fiscalização. 
4 - A fiscalização, entre outras coisas, verificará se o Livro de Ocorrências, ou método semelhante adotado, está 
sendo devidamente preenchido quanto: 
4.1 - Às atividades desenvolvidas, por máquina e em qual data; 
4.2 - À descrição sucinta dos problemas detectados; 
4.3 - Às interrupções motivadas por mau tempo ou mau funcionamento da máquina; 
5 - A fiscalização observará ainda, as demais condições relacionadas na Minuta de Contrato. 
6 - A (S) CONTRATADA (S) deverá (ão) fornecer cópia mensal do Livro de Ocorrências, ou semelhante a 
Prefeitura Municipal de Canoinhas, para sua análise e busca de subsídios para melhoria. 
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CLÁUSULA SETIMA – (DAS RESPONSABILIDADES E OBRIGAÇÕES DAS PARTES) 
1 - São obrigações da CONTRATADA, além de outras previstas neste instrumento: 
1.1 - As vistorias das máquinas, a assinatura do contrato, e o inicio dos trabalhos deverão se dar em um prazo 
máximo de 15 dias após a data de abertura das propostas. 
1.2 - Manter todas as condições de habilitação e qualificação durante a execução do contrato, em compatibilidade 
com as obrigações assumidas para realização dos serviços exigidas na licitação; 
1.3 – A CONTRATADA poderá executar serviços nos finais de semana para adiantamento dos trabalhos em 
virtude de ocorrência de chuvas. 
1.4 - A CONTRATADA não poderá terceirizar parte, ou todos os serviços objeto desta licitação; 
1.5 - Todo o pessoal contratado para a execução dos serviços, objeto deste contrato, deverão ser registrados em 
carteira, pelo regime CLT, em nome da CONTRATADA; 
1.6 - A CONTRATADA deverá apresentar as atividades realizadas, por tipo de máquina, que deverão ser 
entregues semanalmente, de preferência, às sextas-feiras, à tarde, ou conforme combinação com o setor 
administrativo da Secretaria de Obras. 
1.7 - Executar os serviços com eficiência e presteza, de acordo com os prazos estabelecidos pela Prefeitura 
Municipal de Canoinhas; 
1.8 - Se houver comprovado motivo de mau tempo que impeça a realização dos serviços, o prazo do item acima 
poderá ser prorrogado; 
1.9 - Caso esta obrigação não seja cumprida dentro do prazo, a CONTRATADA ficará sujeita às multas 
estabelecidas no Edital; 
1.10 - Obedecer sempre às orientações da Prefeitura Municipal de Canoinhas e atender sempre, com precisão, a 
solicitação quanto à definição do local e demais especificidades do serviço, por este contratado; 
1.11 - Corrigir e/ou refazer, por conta da CONTRATADA, sem contagem de tempo, os serviços não aprovados 
pela fiscalização da Prefeitura Municipal de Canoinhas; 
1.12 - A Prefeitura Municipal de Canoinhas não aceitará, sob nenhum pretexto, a transferência de 
responsabilidade da CONTRATADA para outras entidades, sejam fabricantes, fornecedores ou quaisquer outros; 
1.13 - A CONTRATADA deverá saldar, nas datas e prazos contratados, os compromissos onerosos que realizar 
junto a empresas fornecedoras de combustível, peças, manutenção de máquinas, alimentação, moradia e 
transporte do seu pessoal ou outros, para evitar que estas, venham a se manifestar, verbalmente, diretamente ou 
judicialmente contra a CONTRATADA e a Prefeitura; 
1.14 - Propiciar o acesso da fiscalização da Prefeitura Municipal de Canoinhas aos locais onde serão realizados os 
serviços, para verificação do efetivo cumprimento das condições pactuadas; 
1.15 - A atuação da comissão fiscalizadora da Prefeitura Municipal de Canoinhas não exime a CONTRATADA de 
sua total e exclusiva responsabilidade sobre a qualidade e conformidade dos serviços executados; 
1.16 - Recuperar áreas não incluídas no seu trabalho e deixá-las em seu estado original, caso venha, como 
resultado de suas operações, a danificá-las; 
1.17 - Responder, integralmente, por perdas e danos que vier a causar a Prefeitura Municipal de Canoinhas ou a 
terceiros, em razão de ação ou omissão, dolosa ou culposa, sua ou dos seus prepostos, independentemente de 
outras cominações contratuais ou legais a que estiver sujeita; 
1.18 - Visando à administração dos serviços, manter 01 (um) gerente ou encarregado geral, em período integral, 
com poderes para agilizar soluções aos problemas que acaso surgirem, sempre em comum acordo com a 
Prefeitura Municipal de Canoinhas; 
1.19 - Fornecer aos seus funcionários, equipamentos de proteção individual (EPI’s) e coletiva, adequados à 
execução dos serviços e de acordo com as normas de segurança vigentes; 
1.20 - Assumir inteira e expressa responsabilidade pelas obrigações sociais e de proteção aos seus empregados, 
bem como, pelos encargos previdenciários, fiscais, comerciais e trabalhistas resultante de execução dos serviços 
decorrentes desta licitação; 
1.21 - Custear as despesas com salários, encargos, seguro, transporte, alojamento, alimentação do pessoal, 
impostos e outras, que porventura venham a ser criadas e exigidas por Lei, durante a execução dos serviços; 
1.22 - Responsabilizar-se pela idoneidade e pelo comportamento de seus empregados, prepostos ou 
subordinados, e, ainda, por qualquer prejuízo que estes possam causar à Administração ou a terceiros, durante o 
atendimento do objeto; 
1.23 - A CONTRATADA deverá manter LIVRO DE OCORRÊNCIAS ou instrumento semelhante, por tipo de 
máquina, para as suas anotações do andamento dos serviços, mencionar o serviço, horas realizadas, descrição 
dos problemas detectados, se houve interrupção, e outras que se fizerem necessárias, à disposição da 
CONTRATANTE. Alternativamente, outro método de acompanhamento pode ser combinado entre a 
CONTRATADA e a CONTRATANTE, desde que apresente igual (ou melhor) teor de informações. 
1.24 - Aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou as supressões que se fizerem necessárias, 
desde que de acordo com as leis em vigor. 
1.25 - A CONTRATADA deverá comprovar o pagamento dos tributos e verbas trabalhistas na ocasião do 
pagamento da fatura mensal; 
1.26 - A CONTRATADA deverá substituir imediatamente, o operador nos casos de falta ao serviço; 
1.27 - A CONTRATADA deverá colocar em ambos os lados de cada máquina, 01 adesivo com a seguinte 
mensagem “A Serviço da Prefeitura Municipal de Canoinhas”, isso, após vistoriadas e liberadas pelo mecânico 
desta Prefeitura e comissão de vistoria. 
1.28 - No caso de substituição de qualquer máquina a serviço do Município, a mesma deverá possuir as 
características definidas no Edital e passar pela vistoria. 

A
ss

in
ad

o 
po

r 
4 

pe
ss

oa
s:

  V
A

LT
E

R
 M

Ü
LL

E
R

 L
U

IZ
, W

A
N

D
E

R
LE

Y
 J

O
S

É
 D

O
M

B
R

O
S

K
I, 

JE
F

E
R

S
O

N
 M

O
R

T
E

A
N

 G
O

N
Ç

A
LV

E
S

 e
 J

E
F

F
E

R
S

O
N

 K
R

Z
E

S
IN

S
K

I
P

ar
a 

ve
rif

ic
ar

 a
 v

al
id

ad
e 

da
s 

as
si

na
tu

ra
s,

 a
ce

ss
e 

ht
tp

s:
//c

an
oi

nh
as

.1
do

c.
co

m
.b

r/
ve

rif
ic

ac
ao

/8
90

1-
6D

5A
-0

2C
8-

B
9D

A
 e

 in
fo

rm
e 

o 
có

di
go

 8
90

1-
6D

5A
-0

2C
8-

B
9D

A



 

 

1.29 - Responsabilizar-se integralmente pelos serviços contratados, efetivar os pagamentos e os ônus relativos a 
taxas, tributos, contribuições sociais, indenização trabalhista, vale-refeição e outros encargos previstos em lei, 
tendo em vista que os empregados da empresa não terão nenhum vínculo com a 
CONTRATANTE. 
1.30 - Não vincular o pagamento dos salários e demais vantagens de seus empregados aos pagamentos 
das faturas pela CONTRATANTE; 
1.31 - O atraso no pagamento de fatura por parte da CONTRATANTE, decorrente de circunstâncias diversas, não 
exime a CONTRATADA de promover o pagamento dos empregados nas datas regulamentares; 
1.32 - Obrigar-se a manter rigorosamente em dia o pagamento das obrigações trabalhistas, devidas aos seus 
funcionários; 
1.33 - Orientar os funcionários para que se comportem sempre de forma cordial, e se apresentem sempre dentro 
dos padrões de apresentação e higiene compatíveis com o local de prestação dos serviços. 
1.34 - A CONTRATADA deverá assumir integral e exclusivamente todas as responsabilidades no que se refere às 
obrigações fiscais, comerciais e trabalhistas e previdenciárias, bem como às que dizem respeito às normas de 
segurança do trabalho, previstas na legislação específica, bem como os demais encargos que porventura venham 
a incidir sobre o objeto do contrato. 
1.35 - A CONTRATADA deverá providenciar, sob as penas cabíveis, o uso de equipamentos de segurança 
obrigatório, de acordo com as normas legais pertinentes, o qual deverá ser rigorosamente observado na execução 
dos serviços objeto do contrato. 
1.36 - Durante a execução dos Trabalhos, a CONTRATADA deverá, quando for o caso, apresentar ao 
Departamento competente de Segurança do Trabalho, os seguintes documentos: 
1.36.1 - Em caso de acidente de trabalho, a CONTRATADA deverá apresentar ao Departamento competente, no 
prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas após a ocorrência, cópia da CAT – Comunicação de Acidente do 
Trabalho, providências tomadas, relatório do acidente efetuado pelo SESMT (serviço especializado em medicina e 
segurança do trabalho) (se houver), investigação do acidente pela CIPA; 
1.36.2 - No caso de acidente fatal a CONTRATADA deverá informar imediatamente a ocorrência ao Departamento 
competente de Segurança do Trabalho e deverá providenciar a emissão da CAT 
1.37 - Caberá ainda à contratada dispor aos funcionários água potável e em casos de trabalho a céu aberto 
conforme NR-24 deverá fornecer protetores solares aos mesmos. Deverá também dispor de banheiros conforme 
NR-24, caso não exista no local. 
2 CABE AINDA, À CONTRATADA, ASSUMIR A RESPONSABILIDADE POR: 
2.1 - Todos os encargos previdenciários e obrigações sociais previstos na legislação social e trabalhista em vigor, 
obrigando-se a saldá-los na época própria, vez que os seus empregados não manterão nenhum vínculo 
empregatício com o CONTRATANTE; 
2.2 - Todas as providências e obrigações estabelecidas na legislação específica de acidentes de trabalho, quando, 
em ocorrência da espécie forem vítimas os seus empregados durante a execução deste contrato, ainda que 
acontecido em dependência da CONTRATANTE; 
2.3 - Todos os encargos de possível demanda trabalhista, civil ou penal, relacionada à execução deste contrato, 
originariamente ou vinculada por prevenção, conexão ou continência; 
2.4 - Encargos fiscais e comerciais resultantes da contratação. 
2.5 - Apresentar, durante a prestação dos serviços a qualquer tempo que for solicitado pela CONTRATANTE, 
exames médicos admissionais dos empregados da contratada que prestam os serviços. 
3 - São obrigações da CONTRATANTE, além de outras previstas neste instrumento: 
3.1 - Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Edital e seus anexos; 
3.1.1 - Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos bens recebidos provisoriamente com as 
especificações constantes no Edital e da proposta, para fins de aceitação e recebimento definitivo; 
3.1.2 - Comunicar a Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades verificadas no objeto 
fornecido, para que seja substituído, reparado ou corrigido; 
3.1.3 - Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de comissão/servidor 
especialmente designado; 
3.1.4 - Efetuar o pagamento à Contratada no valor correspondente ao fornecimento do objeto, no prazo e forma 
estabelecidos no Edital e seus anexos; 
3.1.5 - A administração do Município de Canoinhas não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela 
Contratada com terceiros, ainda que vinculados à execução do presente objeto, bem como por qualquer dano 
causado a terceiros em decorrência de ato da Contratada, de seus empregados, prepostos ou subordinados. 
 
CLÁUSULA OITAVA – PRAZO E CONDIÇÕES PARA ASSINATURA DO CONTRATO 
1 – A Prefeitura convocará o adjudicatário da licitação para assinar o Termo de Contrato, aceitar ou retirar o 
instrumento equivalente no prazo de 5 (cinco) dias úteis, a contar da data do recebimento da convocação, sob 
pena de decair o seu direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas no item 6 deste ato convocatório. 
2 – O contrato será formalizado, com observância dos artigos 89 a 95 da Lei 14.133/21, e será subscrito pela 
autoridade competente. 
 
CLÁUSULA NONA – DA EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS 
1 - A CONTRATADA deverá ter, para as máquinas em serviço, outra de reserva, para eventual substituição, o que 
deverá ocorrer no máximo em 24 (vinte e quatro) horas consecutivas, a contar da hora da paralisação do serviço 
sob pena de notificação, passível das punições previstas em lei. 
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2 – Alternativamente, a CONTRATADA pode providenciar o conserto de sua máquina nestas mesmas 24 horas, 
sem ônus para si, desde que continue os serviços no prazo limite de 24 horas (vinte e quatro horas), estando 
sujeitas às mesmas penalidades como descrito neste Edital. 
3 - DA PRESTAÇÃO DE CONTAS 
3.1 – As prestações de contas dos serviços efetuados pela empresa deverão ser entregues semanalmente, 
preferencialmente às sextas-feiras à tarde, com assinatura do responsável indicado pela Secretaria para cada 
serviço. 
3.2 – A CONTRATADA deverá encaminhar à Prefeitura Municipal de Canoinhas, documento especificando os 
empregados responsáveis pelos serviços, informando ainda, um contato com o mesmo e os respectivos cargos e 
atribuições, para que seja feito o controle das atividades e seja mantida comunicação com os mesmos, visando 
agilizar os serviços. 
4 - DO TRANSPORTE DAS MÁQUINAS 
4.1 - O transporte das máquinas até o local do serviço da atividade será realizado e coberto pela CONTRATADA,. 
4.2 – Por interesse e conveniência da CONTRATANTE, pode ser permitido o pernoite e permanência da máquina 
da CONTRATADA no local de trabalho, sendo vedado, no entanto, a permanência de funcionários da empresa 
terceirizada nestas mesmas dependências fora do horário de expediente. De qualquer forma, a CONTRATANTE 
não se responsabiliza por danos ou furtos que possam vir a ocorrer devido a esta situação, cabendo a decisão 
final a CONTRATADA em relação a este. 
4.3 – As máquinas devem estar a postos e pronta para o serviço a partir do início do horário de expediente até o 
seu final, com pausa para o almoço conforme combinado entre ambas as partes. É possível à CONTRATADA 
atuar nos finais de semana e fora do horário do expediente, desde que devidamente justificada e acompanhada 
por fiscal ou encarregado responsável durante toda a atividade. 
5 – DAS MÁQUINAS 
5.1 - As máquinas a serem disponibilizadas para a execução dos serviços objeto desta licitação deverão estar em 
perfeito estado de conservação e funcionamento, sendo que para a assinatura do contrato, as mesmas deverão 
ser disponibilizadas no Perímetro Urbano do Município de Canoinhas, a fim de serem vistoriadas por mecânico 
desta Prefeitura e comissão formada por profissionais ligados a Prefeitura Municipal de Canoinhas, que deverão 
atestar que atendem no mínimo os seguintes itens: 
5.1.1 - Pintura em perfeito estado, com as partes metálicas sem amassados, arranhões ou ferrugem; 
5.1.2 - Não possuir vazamentos de óleo em seu motor, diferencial, caixa de marchas, parte hidráulica ou tanque 
de combustível; 
5.1.3 - Possuir a potência mínima exigida no edital; 
5.1.4 - Possuir o peso mínimo exigido no edital; 
5.2 - Esta comissão então realizará um TERMO DE VISTORIA, contendo uma descrição breve da vistoria, 
incluindo os itens vistoriados e possíveis defeitos/falhas nesta, sendo possível, mediante aprovação de todos os 
membros da comissão, o aceite de casos pontuais que não estejam de acordo com os itens citados acima 
(como pequenas falhas na pintura, por exemplo). 
5.3 – Este TERMO DE VISTORIA só precisa ser apresentado no momento da confecção do primeiro contrato junto 
a CONTRATADA, ou em caso da mesma fazer a substituição da máquina, independente do motivo ou tempo 
decorrido de uso da anterior. 
5.4 – A previsibilidade de vistoria em uma segunda máquina somente faz-se necessária no caso da 
CONTRATADA necessitar da substituição da anterior, ou em acordo com o GESTOR da Pasta para utilização de 
duas ou mais máquinas simultâneas em outros locais. 
5.5 - Caso a empresa opte por apenas realizar a revisão e/ou conserto em sua máquina, a mesma deverá 
obedecer ao prazo limite de 24 horas (vinte e quatro horas), estando sujeitas às mesmas penalidades como 
descrito neste Edital. 
5.6 - As máquinas após vistoriadas e liberadas pelo mecânico desta Prefeitura e comissão de vistoria, receberão 
em ambos os seus lados 01 adesivo identificando que as mesmas estão á serviço da Prefeitura de 
Canoinhas. 
5.7 - As máquinas deverão ser mantidas limpas. 
5.8 - Os operadores dos equipamentos a serviço do Município deverão estar devidamente uniformizados e 
identificados por crachá e deverão dispor de todos os equipamentos de segurança exigidos por Lei; 
5.9 – A cada trimestre a mesma comissão terá a responsabilidade de fazer avaliações para verificar as condições 
dos equipamentos contratados através de inspeção e fotos. 
5.10 – Sem prejuízo do estabelecido nos itens estabelecidos acima, a comissão de fiscalização poderá a qualquer 
momento fazer avaliações para verificar as condições dos equipamentos contratados através de inspeção e fotos. 
 
CLÁUSULA DECIMA – (DA ALTERAÇÃO DO CONTRATO – AUMENTO E SUPRESSÃO) 
1 - O contrato poderá ser alterado, com as devidas justificativas, nos seguintes casos: 
1.1 - unilateralmente pela Administração: 
1.1.1 - quando houver modificação do projeto ou das especificações, para melhor adequação técnica a seus 
objetivos; 
1.1.2 - quando for necessária a modificação do valor contratual em decorrência de acréscimo ou diminuição 
quantitativa de seu objeto, nos limites permitidos pela Lei 14.133/21; 
1.2 - por acordo entre as partes: 
1.2.1 - quando conveniente à substituição da garantia de execução; A
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1.2.2 - quando necessária a modificação do regime de execução da obra ou do serviço, bem como do modo de 
fornecimento, em face de verificação técnica da inaplicabilidade dos termos contratuais originários; 
1.2.3 - quando necessária a modificação da forma de pagamento por imposição de circunstâncias supervenientes, 
mantido o valor inicial atualizado e vedada a antecipação do pagamento em relação ao cronograma financeiro 
fixado sem a correspondente contraprestação de fornecimento de bens ou execução de obra ou serviço; 
1.2.4 - para restabelecer o equilíbrio econômico-financeiro inicial do contrato em caso de força maior, caso fortuito 
ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos imprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculáveis, que 
inviabilizem a execução do contrato tal como pactuado, respeitada, em qualquer caso, a repartição objetiva de 
risco estabelecida no contrato. 
2 - Nas alterações unilaterais a que se refere o inciso I do item 19.1, o contratado será obrigado a aceitar, nas 
mesmas condições contratuais, acréscimos ou supressões de até 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial 
atualizado do contrato que se fizerem nas obras, nos serviços ou nas compras, e, no caso de reforma de edifício 
ou de equipamento, o limite para os acréscimos será de 50% (cinquenta por cento). 
3 - As alterações unilaterais a que se refere o inciso I do caput do item 19.1 não poderão transfigurar o objeto da 
contratação. 
4 - Se o contrato não contemplar preços unitários para obras ou serviços cujo aditamento se fizer necessário, 
esses serão fixados por meio da aplicação da relação geral entre os valores da proposta e o do orçamento base 
da Administração sobre os preços referenciais ou de mercado vigentes na data do aditamento, respeitados os 
limites estabelecidos no art. 125 da Lei 14.133/21. 
5 - Nas alterações contratuais para supressão de obras, bens ou serviços, se o contratado já houver adquirido os 
materiais e os colocado no local dos trabalhos, estes serão pagos pela Administração pelos custos de aquisição 
regularmente comprovados e monetariamente reajustados, podendo caber indenização por outros danos 
eventualmente decorrentes da supressão, desde que regularmente comprovados. 
6 - Caso haja alteração unilateral do contrato que aumente ou diminua os encargos do contratado, a 
Administração deverá restabelecer, no mesmo termo aditivo, o equilíbrio econômico-financeiro inicial. 
7 - A extinção do contrato não configurará óbice para o reconhecimento do desequilíbrio econômico financeiro, 
hipótese em que será concedida indenização por meio de termo indenizatório. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – (DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA) 
A dotação orçamentária para suportar as despesas com a execução do contrato será: 
8 – Fundo de Desenvolvimento Rural de Canoinhas 
20000 – FUNDO MUNICIPAL DE DESENVOLVIMENTO RURAL 
20001 – FUNDO MUNICIPAL DE DESENVOLVIMENTO RURAL 
20 – Agricultura 
606 – Extensão Rural 
4 – DESENVOLVIMENTO SUSTENTÁVEL 
251 – 3.3.90.00.00 – Aplicações Diretas 
2.34 – Programa Porteira Adentro 
 
CLAUSULA DECIMA SEGUNDA - (DA EXTINÇÃO CONTRATUAL) 
1 - Constituirão motivos para extinção do contrato, os quais deverão ser formalmente motivados nos autos do 
processo, assegurados o contraditório e a ampla defesa, as seguintes situações: 
1.1 - não cumprimento ou cumprimento irregular de normas editalícias ou de cláusulas contratuais, de 
especificações, de projetos ou de prazos; 
1.2 - desatendimento das determinações regulares emitidas pela autoridade designada para acompanhar e 
fiscalizar sua execução ou por autoridade superior; 
1.3 - alteração social ou modificação da finalidade ou da estrutura da empresa que restrinja sua capacidade de 
concluir o contrato; 
1.4 - decretação de falência ou de insolvência civil, dissolução da sociedade ou falecimento do contratado; 
1.5 - caso fortuito ou força maior, regularmente comprovados, impeditivos da execução do contrato; 
1.6 - atraso na obtenção da licença ambiental, ou impossibilidade de obtê-la, ou alteração substancial do 
anteprojeto que dela resultar, ainda que obtida no prazo previsto; 
1.7 - atraso na liberação das áreas sujeito a desapropriação, a desocupação ou a servidão administrativa, ou 
impossibilidade de liberação dessas áreas; 
1.8 - razões de interesse público, justificadas pela autoridade máxima do órgão ou da entidade contratante; 
1.9 - não cumprimento das obrigações relativas à reserva de cargos prevista em lei, bem como em outras normas 
específicas, para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz. 
2 - O contratado terá direito à extinção do contrato nas seguintes hipóteses: 
2.1 - supressão, por parte da Administração, de obras, serviços ou compras que acarrete modificação do valor 
inicial do contrato além do limite permitido no art. 125 da Lei 14.133/21; 
2.2 - suspensão de execução do contrato, por ordem escrita da Administração, por prazo superior a 3 (três) 
meses; 
2.3 - repetidas suspensões que totalizem 90 (noventa) dias úteis, independentemente do pagamento obrigatório 
de indenização pelas sucessivas e contratualmente imprevistas desmobilizações e mobilizações e outras 
previstas; 
2.4 - atraso superior a 2 (dois) meses, contado da emissão da nota fiscal, dos pagamentos ou de parcelas de 
pagamentos devidos pela Administração por despesas de obras, serviços ou fornecimentos; 
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2.5 - não liberação pela Administração, nos prazos contratuais, de área, local ou objeto, para execução de obra, 
serviço ou fornecimento, e de fontes de materiais naturais especificadas no projeto, inclusive devido a atraso ou 
descumprimento das obrigações atribuídas pelo contrato à Administração relacionadas a desapropriação, a 
desocupação de áreas públicas ou a licenciamento ambiental. 
2.6 - As hipóteses de extinção a que se referem os incisos II, III e IV do item 18.2 observarão as seguintes 
disposições: 
2.6.1 - não serão admitidas em caso de calamidade pública, de grave perturbação da ordem interna ou de guerra, 
bem como quando decorrerem de ato ou fato que o contratado tenha praticado, do qual tenha participado ou para 
o qual tenha contribuído; 
2.6.2 - assegurarão ao contratado o direito de optar pela suspensão do cumprimento das obrigações assumidas 
até a normalização da situação, admitido o restabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro do contrato, na 
forma da alínea “d” do inciso II do caput do art. 124 da Lei 14.133/21. 
3 - Os emitentes das garantias previstas no art. 96 da Lei 14.133/21, quando for o caso, serão notificados pelo 
contratante quanto ao início de processo administrativo para apuração de descumprimento de cláusulas 
contratuais. 
4 - A extinção do contrato poderá ser: 
4.1 - determinada por ato unilateral e escrito da Administração, exceto no caso de descumprimento decorrente de 
sua própria conduta; 
4.2 - consensual, por acordo entre as partes, por conciliação, por mediação ou por comitê de resolução de 
disputas, desde que haja interesse da Administração; 
4.3 - determinada por decisão arbitral, em decorrência de cláusula compromissória ou compromisso arbitral, ou 
por decisão judicial. 
4.4 - A extinção determinada por ato unilateral da Administração e a extinção consensual serão precedidas de 
autorização escrita e fundamentada da autoridade competente e reduzidas a termo no respectivo processo. 
4.5 - Quando a extinção decorrer de culpa exclusiva da Administração, o contratado será ressarcido pelos 
prejuízos regularmente comprovados que houver sofrido e terá direito a: 
4.5.1 - devolução da garantia; 
4.5.2 - pagamentos devidos pela execução do contrato até a data de extinção; 
4.5.3 - pagamento do custo da desmobilização. 
5 - A extinção determinada por ato unilateral da Administração poderá acarretar, sem prejuízo das sanções 
previstas nesta Lei, as seguintes consequências: 
5.1 - assunção imediata do objeto do contrato, no estado e local em que se encontrar, por ato próprio da 
Administração; 
5.2 - ocupação e utilização do local, das instalações, dos equipamentos, do material e do pessoal empregados na 
execução do contrato e necessários à sua continuidade; 
5.3 - execução da garantia contratual para: 
5.3.1 - ressarcimento da Administração Pública por prejuízos decorrentes da não execução; 
5.3.2 - pagamento de verbas trabalhistas, fundiárias e previdenciárias, quando cabível; 
5.3.3 - pagamento das multas devidas à Administração Pública; 
5.3.4 - exigência da assunção da execução e da conclusão do objeto do contrato pela seguradora, quando 
cabível; 
5.3.5 - retenção dos créditos decorrentes do contrato até o limite dos prejuízos causados à Administração 
Pública e das multas aplicadas. 
5.4 - A aplicação das medidas previstas nos incisos I e II do item 3.6.5 ficará a critério da Administração, que 
poderá dar continuidade à obra ou ao serviço por execução direta ou indireta. 
5.5 - Na hipótese do inciso II do item 5, o ato deverá ser precedido de autorização expressa do secretário 
municipal competente, conforme o caso. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – (DAS PENALIDADES) 
1 - Comete infração administrativa, nos termos da lei, o licitante que, com dolo ou culpa: 
1.1 - deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não entregar qualquer documento que tenha 
sido solicitado pelo pregoeiro durante o certame; 
1.2 - Salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, não mantiver a proposta em especial 
quando: 
1.2.1 - não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a negociação; 
1.2.2 - recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível; 
1.2.3 - pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva; ou 
1.2.4 - deixar de apresentar amostra; 
1.2.5 - apresentar proposta ou amostra em desacordo com as especificações do edital; 
1.3 - não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando convocado 
dentro do prazo de validade de sua proposta; 
1.3.1 - recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato ou a ata de registro de preço, ou a aceitar ou retirar o 
instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração; 
1.4 - apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa durante a 
licitação 
1.5 - fraudar a licitação 
1.6 - comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em especial quando: 
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1.6.1 - agir em conluio ou em desconformidade com a lei; 
1.6.2 - induzir deliberadamente a erro no julgamento; 
1.6.3 - apresentar amostra falsificada ou deteriorada; 
1.7 - praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação 
1.8 - praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei n.º 12.846, de 2013. 
2 - Com fulcro na Lei nº 14.133, de 2021, a Administração poderá, garantida a prévia defesa, aplicar aos licitantes 
e/ou adjudicatários as seguintes sanções, sem prejuízo das responsabilidades civil e criminal: 
2.1 - advertência; 
2.2 - multa; 
2.3 - impedimento de licitar e contratar, e 
2.4 - declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os motivos determinantes da 
punição ou até que seja promovida sua reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade. 
3 - Na aplicação das sanções serão considerados: 
3.1 - a natureza e a gravidade da infração cometida. 
3.2 - as peculiaridades do caso concreto 
3.3 - as circunstâncias agravantes ou atenuantes 
3.4 - os danos que dela provierem para a Administração Pública 
3.5 - a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos órgãos 
de controle. 
4 - A multa será recolhida em percentual de 0,5% a 30% incidente sobre o valor do contrato licitado, recolhida no 
prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, a contar da comunicação oficial. 
4.1 - Para as infrações previstas nos itens 0, 0 e 0, a multa será de 0,5% a 15% do valor do contrato licitado. 
4.2 - Para as infrações previstas nos itens 0, 0, 0, 0 e 0, a multa será de 15% a 30% do valor do contrato licitado. 
5 - As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou 
contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, à penalidade de multa. 
6 - Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, 
contado da data de sua intimação. 
7 - A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável em decorrência das infrações 
administrativas relacionadas nos itens 0, 0 e 0, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave, e 
impedirá o responsável de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta do ente 
federativo a qual pertencer o órgão ou entidade, pelo prazo máximo de 3 (três) anos. 
8 - Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, em 
decorrência da prática das infrações dispostas nos itens 0, 0, 0, 0 e 0, bem como pelas infrações administrativas 
previstas nos itens 0, 0 e 0 que justifiquem a imposição de penalidade mais grave que a sanção de impedimento 
de licitar e contratar, cuja duração observará o prazo previsto no art. 156, §5º, da Lei n.º 14.133/2021. 
9 - A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou a ata de registro de preço, ou em aceitar ou 
retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração, descrita no item 0, caracterizará o 
descumprimento total da obrigação assumida e o sujeitará às penalidades e à imediata perda da garantia de 
proposta em favor do órgão ou entidade promotora da licitação, nos termos do art. 45, §4º da 
IN SEGES/ME n. º 73, de 2022. 
10 - A apuração de responsabilidade relacionadas às sanções de impedimento de licitar e contratar e de 
declaração de inidoneidade para licitar ou contratar demandará a instauração de processo de responsabilização a 
ser conduzido por comissão composta por 2 (dois) ou mais servidores estáveis, que avaliará fatos e circunstâncias 
conhecidos e intimará o licitante ou o adjudicatário para, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de 
sua intimação, apresentar defesa escrita e especificar as provas que pretenda produzir. 
11 - Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções de advertência, multa e 
impedimento de licitar e contratar, contado da data da intimação, o qual será dirigido à autoridade que tiver 
proferido a decisão recorrida, que, se não a reconsiderar no prazo de 5 (cinco) dias úteis, encaminhará o recurso 
com sua motivação à autoridade superior, que deverá proferir sua decisão no prazo máximo de 20 (vinte) dias 
úteis, contado do recebimento dos autos. 
12 - Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da sanção de declaração de inidoneidade 
para licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da intimação, e decidido no prazo 
máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do seu recebimento. 
13 - O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida até que 
sobrevenha decisão final da autoridade competente. 
14 - A aplicação das sanções previstas neste edital não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de reparação 
integral dos danos causados. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA (DO REAJUSTE, REEQUILÍBRIO E REPACTUAÇÃO) 
1 - Os preços praticados quanto ao valor da consulta serão fixos e irreajustáveis pelo período de 12 (doze) meses, 
contados a partir do orçamento estimado, podendo ser reajustado, caso necessário, utilizando-se o 
Índice Nacional de Preços ao Consumidor – INPC, nos termos do art. 107 da Lei 14.133/21. 
1.1 - Transcorrido o prazo de 12 (doze) meses, a CONTRATADA poderá protocolar requerimento de reajuste ao 
valor da consulta até trinta dias antes do fim de cada período, sob pena de preclusão, devendo a administração 
responder em até 30 dias. 
1.2 - Se o período de 12 meses for atingido devido a atrasos causados pela própria CONTRATADA, ou se esta 
não cumprir com suas obrigações contratuais, haverá perda ao direito de reajuste do contrato. 
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2 - Os preços contratados serão alterados, para mais ou para menos, conforme o caso, se houver, após a data da 
apresentação da proposta, criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou encargos legais ou a 
superveniência de disposições legais, com comprovada repercussão sobre os preços contratados. 
3 - Os preços dos contratos para serviços contínuos com regime de dedicação exclusiva de mão de obra ou com 
predominância de mão de obra serão repactuados para manutenção do equilíbrio econômico-financeiro, mediante 
demonstração analítica da variação dos custos contratuais, com data vinculada: 
3.1 - à da apresentação da proposta, para custos decorrentes do mercado; 
3.2 - ao acordo, à convenção coletiva ou ao dissídio coletivo ao qual a proposta esteja vinculada, para os custos 
de mão de obra. 
4 - A Administração não se vinculará às disposições contidas em acordos, convenções ou dissídios coletivos de 
trabalho que tratem de matéria não trabalhista, de pagamento de participação dos trabalhadores nos lucros ou 
resultados do contratado, ou que estabeleçam direitos não previstos em lei, como valores ou índices obrigatórios 
de encargos sociais ou previdenciários, bem como de preços para os insumos relacionados ao exercício da 
atividade. 
5 - A repactuação deverá ser precedida de solicitação do contratado, acompanhada de demonstração analítica da 
variação dos custos, por meio de apresentação da planilha de custos e formação de preços, ou do novo acordo, 
convenção ou sentença normativa que fundamenta a repactuação. 
6 - O prazo para manifestação quanto aos pedidos de reajuste, reequilíbrio e repactuação será de 30 dias, a 
contar da data de protocolo do requerimento. 
6.1 – Caso faltem informações e a administração solicite complementação do pedido, o prazo irá reiniciar, a contar 
da data do novo protocolo com os documentos faltantes. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - (DO RECEBIMENTO DO CONTRATO) 
1 - O objeto do contrato será recebido: 
1.1 - em se tratando de obras e serviços: 
1.1.1 - provisoriamente, pelo responsável por seu acompanhamento e fiscalização, mediante termo detalhado, 
quando verificado o cumprimento das exigências de caráter técnico; 
1.1.2 - definitivamente, por servidor ou comissão designada pela autoridade competente no ato de assinatura do 
contrato, mediante termo detalhado que comprove o atendimento das exigências contratuais; 
1.2 - em se tratando de compras: 
1.2.1 - provisoriamente, de forma sumária, pelo responsável por seu acompanhamento e fiscalização, com 
verificação posterior da conformidade do material com as exigências contratuais; 
1.2.2 - definitivamente, por servidor ou comissão designada pela autoridade competente, mediante termo 
detalhado que comprove o atendimento das exigências contratuais. 
2 - O objeto do contrato poderá ser rejeitado, no todo ou em parte, quando estiver em desacordo com o contrato. 
3 - O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela segurança da 
obra ou serviço nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do contrato, nos limites 
estabelecidos pela lei ou pelo contrato. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – (DA NULIDADE DO CONTRATO) 
1 - Constatada irregularidade no procedimento licitatório ou na execução contratual, caso não seja possível o 
saneamento, a decisão sobre a suspensão da execução ou sobre a declaração de nulidade do contrato somente 
será adotada na hipótese em que se revelar medida de interesse público, com avaliação, entre outros, dos 
seguintes aspectos: 
1.1 - impactos econômicos e financeiros decorrentes do atraso na fruição dos benefícios do objeto do contrato; 
1.2 - riscos sociais, ambientais e à segurança da população local decorrentes do atraso na fruição dos benefícios 
do objeto do contrato; 
1.3 - motivação social e ambiental do contrato; 
1.4 - custo da deterioração ou da perda das parcelas executadas; 
1.5 - despesa necessária à preservação das instalações e dos serviços já executados; 
1.6 - despesa inerente à desmobilização e ao posterior retorno às atividades; 
1.7 - medidas efetivamente adotadas pelo titular do órgão ou entidade para o saneamento dos indícios de 
irregularidades apontados; 
1.8 - custo total e estágio de execução física e financeira dos contratos, dos convênios, das obras ou das parcelas 
envolvidas; 
1.9 - fechamento de postos de trabalho diretos e indiretos em razão da paralisação; 
1.10 - custo para realização de nova licitação ou celebração de novo contrato; 
1.11 - custo de oportunidade do capital durante o período de paralisação. 
1.12 - Caso a paralisação ou anulação não se revele medida de interesse público, o poder público deverá optar 
pela continuidade do contrato e pela solução da irregularidade por meio de indenização por perdas e danos, sem 
prejuízo da apuração de responsabilidade e da aplicação de penalidades cabíveis. 
2 - A declaração de nulidade do contrato administrativo requererá análise prévia do interesse público envolvido, na 
forma do art. 147 da Lei 14.133/21, e operará retroativamente, impedindo os efeitos jurídicos que o contrato 
deveria produzir ordinariamente e desconstituindo os já produzidos. 
2.1 - Caso não seja possível o retorno à situação fática anterior, a nulidade será resolvida pela indenização por 
perdas e danos, sem prejuízo da apuração de responsabilidade e aplicação das penalidades cabíveis. A
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2.2 - Ao declarar a nulidade do contrato, a autoridade, com vistas à continuidade da atividade administrativa, 
poderá decidir que ela só tenha eficácia em momento futuro, suficiente para efetuar nova contratação, por prazo 
de até 6 (seis) meses, prorrogável uma única vez. 
2.3 - A nulidade não exonerará a Administração do dever de indenizar o contratado pelo que houver executado até 
a data em que for declarada ou tornada eficaz, bem como por outros prejuízos regularmente comprovados, desde 
que não lhe seja imputável, e será promovida a responsabilização de quem lhe tenha dado causa. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – (DA PUBLICAÇÃO DO CONTRATO) 
A divulgação no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP) é condição indispensável para a eficácia do 
contrato e de seus aditamentos e deverá ocorrer em até 20 (vinte) dias úteis, contados da data de sua assinatura. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA - (DAS DESPESAS DO CONTRATO) 
Constituirá encargo exclusivo da CONTRATADA o pagamento de tributos, tarifas, emolumentos e despesas 
decorrentes da formalização deste contrato e da execução de seu objeto. 
 
CLAUSULA DECIMA NONA – (DA ANALISE) 
A minuta do presente instrumento de CONTRATO foi devidamente examinada e aprovada pela Assessoria 
Jurídica desta Prefeitura, conforme determina a legislação em vigor. 
 
CLÁUSULA VIGÉSIMA – (DA LEGISLAÇÃO APLICÁVEL) 
O presente instrumento contratual rege-se pelas disposições expressas na Lei n. 14.133/21, e por outra norma de 
direito público ou privado que melhor tutelem o interesse público (coletivo), sendo que eventuais dúvidas sobre a 
execução e interpretação das Cláusulas do presente contrato serão solucionadas por meio da aplicação do 
princípio constitucional da proporcionalidade, da boa-fé objetiva (art. 422, do Código Civil) e da função social dos 
contratos (art. 421 e 2.035, parágrafo único, do Código Civil), bem como de conformidade com os princípios gerais 
de direito, levando-se em conta sempre e preponderantemente o interesse público (coletivo) a ser 
protegido/tutelado. 
 
CLÁUSULA VIGESIMA PRIMEIRA - (DO FORO) 
Fica eleito o foro da Comarca de Canoinhas, Estado de Santa Catarina para dirimir quaisquer dúvidas ou litígios 
decorrentes do presente contrato, renunciando as partes contratantes a qualquer outro que tenham ou venham a 
ter, por mais especial ou privilegiado que seja. 
 
 

 
MUNICÍPIO DE CANOINHAS 

Contratante                                                                                               
Wanderley José Dombroski 

Secretário Municipal de Desenvolvimento Rural 
 
 
 

CRISTAL TERRAPLANAGEM PRESTADORA DE SERVIÇOS EIRELI 
Contratada 

Fernando Simão Maron 
Representante Legal 

 
 
 
Assessor Jurídico:  
 
 
 
 
Testemunhas: ________________________        _________________________ 
                      Nome:                                           Nome: 
                      CPF:                                              CPF: 
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